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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NDD TECH LTDA
OUTRO NOME : NDDIGITAL - SOFTWARE LTDA
AGRAVADO : VOSSKO DO BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO GUERRERO GUIMARÃES - SC018924

CAIO RENATO SOUZA DE OLIVEIRA - SC031143
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. COMPENSAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do 
Delegado da Receita Federal do Brasil em Lages/SC objetivando a 
declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue o 
recolhimento de contribuição previdenciária sobre os adicionais de 
periculosidade, insalubridade, noturno, de horas extraordinárias, gorjetas, 
prêmios, abonos, ajudas de custo e diárias de viagem (quando excederem 
50% do salário percebido), comissões, aviso prévio indenizado, auxílios 
educação, doença e creche, salário-maternidade, adicional de 1/3 de férias, 
férias e aviso prévio indenizados, salário-família e todos os demais 
rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, que não 
sejam salário contratado. Na sentença a segurança foi parcialmente 
concedida e foi reconhecida de ofício a inexigibilidade de contribuição 
previdenciária sobre o auxílio-educação. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada, para extinguir sem julgamento de mérito o pedido de não 
incidência de contribuição previdenciária sobre ajuda de custos e diárias de 
viagens, dar parcial provimento ao apelo do autor e negar provimento ao 
apelo da União.

II - No que tange à incidência de contribuição previdenciária 
sobre o salário-educação recebido pelo empregado, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, orienta-se no sentido de que o salário-
educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na 
qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in 
natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse 
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modo, a remuneração do empregado e, consequentemente, a base de cálculo 
da contribuição previdenciária. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.962.735/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022; AgInt no REsp n. 2.000.569/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe 
de 23/9/2022.

III - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. COMPENSAÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do 
Delegado da Receita Federal do Brasil em Lages/SC objetivando a 
declaração de inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue o 
recolhimento de contribuição previdenciária sobre os adicionais de 
periculosidade, insalubridade, noturno, de horas extraordinárias, gorjetas, 
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sejam salário contratado. Na sentença a segurança foi parcialmente 
concedida e foi reconhecida de ofício a inexigibilidade de contribuição 
previdenciária sobre o auxílio-educação. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada, para extinguir sem julgamento de mérito o pedido de não 
incidência de contribuição previdenciária sobre ajuda de custos e diárias de 
viagens, dar parcial provimento ao apelo do autor e negar provimento ao 
apelo da União.

II - No que tange à incidência de contribuição previdenciária 
sobre o salário-educação recebido pelo empregado, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, orienta-se no sentido de que o salário-
educação, embora contenha valor econômico, constitui investimento na 
qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in 
natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse 
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modo, a remuneração do empregado e, consequentemente, a base de cálculo 
da contribuição previdenciária. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.962.735/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022; AgInt no REsp n. 2.000.569/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe 
de 23/9/2022.

III - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu 

parcialmente do recurso e negou-lhe provimento, fundamentado no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, visando reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 

4ª Região, assim resumido:

TRIBUTÁRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FALTA DE INTERESSEDE 
AGIR. PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXIGIBILIDADE. 
AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. SALÁRIO-
MATERNIDADE. ADICIONAL DE 1/3 CONSTITUCIONAL. AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. O mandado de segurança é a via adequada para o reconhecimento do direito à 
compensação de tributo, cuja possibilidade está sedimentada na jurisprudência do STJ com 
a síntese apresentada na Súmula213. 2. Carece o autor de interesse de agir, no tocante ao 
pedido de afastamento da incidência de contribuição previdenciária sobre férias indenizadas 
e seu respectivo adicional de 1/3, abono de férias previsto no artigo 143 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, salário-família, licença-prêmio indenizada, ajuda de custo, diárias 
para viagens e auxílio-creche, uma vez que tais verbas já estão excluídas da base de cálculo 
das contribuições previdenciárias por expressa disposição legal (art. 28, §9º, alínea e, da 
Lei8.212/91). 3. Tratando-se de ação ajuizada após o término da vacatio legis da LC nº 
118/05 (ou seja, após 08-06-2005), objetivando a restituição ou compensação de tributos 
que, sujeitos a lançamento por homologação, foram recolhidos indevidamente, o prazo para 
o pleito é de cinco anos, a contar da data do pagamento antecipado do tributo, na forma do 
art. 150, § 1º e 168,inciso I, ambos do CTN, c/c art. 3º da LC n.º 118/05. 4. Segundo 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, não deve incidir contribuição previdenciária 
sobrea remuneração paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias 
de afastamento do trabalho por motivo de incapacidade, uma vez que tal verba não possuiria 
natureza salarial. 5. Configurada a natureza salarial do salário-maternidade incide sobre ele 
a contribuição previdenciária. 6. Em relação ao terço constitucional de férias, passo a 
acompanhar o novo entendimento esposado pela Turma, no julgamento da AC n° 5003620-
53.210.404.7107/RS, na sessão do dia 26-04-2011, no qual se concluiu pela necessidade de 
tratamento diverso para os servidores públicos - vinculados a regime estatutário 
previdenciário - e para os trabalhadores vinculados ao RGPS, porquanto para estes últimos o 
adicional de férias seria considerado para definição do valor da renda mensal dos benefícios 
previdenciários, nos termos do art. 29, § 3º, da Lei n. 8.213/91, estando sujeitos, portanto, à 
tributação. 7. Ainda que operada a revogação da alínea 'f' do § 9º do art. 214do Decreto 
3.038/99, a contribuição não poderia ser exigida sobre a parcela paga ao empregado a título 
de aviso prévio, porquanto a natureza de tais valores continua sendo indenizatória, não 

Documento eletrônico VDA36322498 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 24/04/2023 18:25:56
Código de Controle do Documento: 93a956d3-c8c1-4560-98c3-bfb7d7780c6a



integrando, portanto, o salário-de-contribuição. 8. Os valores pagos a título de auxílio-
educação/bolsa de estudos não integram o salário-de-contribuição, não estando sujeitos, 
portanto, à incidência da contribuição previdenciária. 9. As contribuições previdenciárias 
recolhidas indevidamente podem ser objeto de compensação com parcelas vencidas 
posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma espécie e destinação 
constitucional, conforme previsto nos arts. 66 da Lei 8.383/91, 39da Lei 9.250/95 e 89 da 
Lei 8.212/91, observando-se as disposições do art.170-A do CTN e do art. 89, § 3º, da Lei 
8.212/91. 10. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo 
até a sua efetiva compensação, sendo aplicável, para os respectivos cálculos, a taxa SELIC.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

De início, registre-se que a Fazenda Nacional se conforma com parte da decisão ora 
recorrida que desproveu o recurso quanto às alegações constantes nos iten “a”, deixando de 
interpor recurso quanto a esse ponto, e por outro lado, exercendo o direito de interposição de 
recurso parcial apenas em relação ao item “b”, especificamente em relação ao auxílio-
educação.

[...]
Infere-se das normas acima que os valores pagos habitualmente ao empregado, a 

qualquer título, serão incorporados ao salário para fins de incidência da contribuição 
previdenciária, devendo estar submetido à regulamentação legal. Pelo que, os ganhos a 
qualquer título do empregado, não havendo estipulação em contrário, inserem-se na base de 
cálculo para efeito de incidência de contribuições previdenciárias, dependendo de norma 
expressa qualquer exclusão de verba específica do empregado da base de cálculo 
previdenciária.

Em consonância com estes regramentos, foi editado o art. 28, da Lei nº 8.212/91, cujo 
inciso I estabeleceu que o salário-de-contribuição engloba a remuneração recebida pelo 
empregado, ou seja, a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer 
título, inclusive os ganhos habituais sob a forma de utilidades, verbis:

[...]
Mais adiante, em seu §9º, este mesmo dispositivo legal prevê as hipóteses que 

especifica em que o “ganho” pelo trabalhador não será considerado para fins de salário-
contribuição. Dentre as hipóteses está a alínea “t”, acrescentada pela Lei nº 9.528/97, que 
assim previa, verbis:

[...]
Com o advento da Lei 12.513/2011, a não-incidência de contribuição previdenciária 

patronal sobre auxílio-educação somente ocorrerá na hipótese prevista no art. 28, parágrafo 
9º, “t”, da Lei 8212/1991, verbis:

[...]
Com efeito, a isenção é condicionada aos parâmetros legais, não alcançando todo e 

qualquer limite. Não pode o benefício ser superior a 5% do salário e deve contemplar apenas 
educação básica e profissional/ técnica.

[...]
Com efeito, a isenção é condicionada aos parâmetros legais, não alcançando todo e 

qualquer limite. Não pode o benefício ser superior a 5% do salário e deve contemplar apenas 
educação básica e profissional/ técnica.

Ausentes as referidas condicionantes legais, o valor pago a título de auxílio-educação 
terá natureza eminentemente salarial, remuneratória dos serviços prestados pelo trabalhador, 
sujeita à incidência de contribuição patronal.

[...]
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Nunca é demais lembrar que o direito tributário goza de autonomia frente ao direito 
do trabalho (artigo 109 do CTN). Assim, a análise sobre a incidência ou não da contribuição 
previdenciária deve ser feita à luz da legislação previdenciária (Lei 8.212/91) e não com 
base nos conceitos da CLT. Com efeito, não é relevante para a solução da lide a redação do 
artigo 458 da CLT.

Assim, o auxílio-educação, sendo pago com habitualidade e em espécie, tem natureza 
salarial, depreendendo-se, portanto, que o limite para gozar da isenção é o preenchimento 
dos requisitos previstos no art. 28, §9º, t da Lei 8.212/91, devidamente comprovados.

Ora, é evidente que o benefício estatuído na lei não contempla as despesas genéricas 
relacionadas à educação, tais como custos com material escolar, ensino médio e superior, 
sendo que, quanto ao ensino superior, à pós-graduação e ao curso de idioma estrangeiro, é 
necessário, para a não incidência da contribuição, que haja pertinência entre o curso 
realizado e a atividade desenvolvida pelo empregado, o que deve estar efetivamente 
comprovado na hipótese.

Assim, acaso não atendidos e comprovados os requisitos expostos no dispositivo 
acima transcrito, será legítima a tributação, pois a verba em questão se enquadra no conceito 
de salário de contribuição previsto no art. 28 da Lei 8.212/91.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No que tange à incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-

educação recebido pelo empregado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

orienta-se no sentido de que o salário-educação, embora contenha valor econômico, 

constitui investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado 

como salário in natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse 

modo, a remuneração do empregado e, consequentemente, a base de cálculo da 

contribuição previdenciária.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTIBUIÇÕES SOCIAIS. SEGURO 
ACIDENTES DE TRABALHO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDÊNCIARIA SOBRE O AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de crédito tributário, objetivando, em tutela 
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de urgência, a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários lançados na NFLD 
DEBCAD n. 37.129.894-6, até o julgamento final do feito; a não negativação de seu nome 
perante o cadastro de inadimplentes; a anulação dos referidos créditos tributários incidentes 
sobre as ?(i) contribuições dos segurados, parte da empresa, (ii) contribuições para o 
financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho - RAT, e (iii) contribuições 
destinadas a outras entidades e fundos - Terceiros (Salário Educação, INCRA, SESC e 
SEBRAE). anulados os créditos tributários constituídos por meio da Notificação Fiscal de 
Lançamento de Débito - NFLD DEBCAD n.º 37.129.894-6, referente às (i) contribuições 
dos segurados, parte da empresa, (ii) contribuições para o financiamento dos benefícios 
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos 
riscos ambientais do trabalho - RAT, e (iii) contribuições destinadas a outras entidades e 
fundos - Terceiros (Salário Educação, INCRA, SESC e SEBRAE), , abrangendo o período 
de 01/2002 a 01/2007 [...]?. Na sentença os pedidos foram julgados procedentes.

No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada no que tange à fixação de 
honorários advocatícios sucumbenciais.

II - Consigne, de início, que há nesta Corte Superior o entendimento de que as 
contribuições destinadas a terceiros e ao sistema SAT/RAT observam a mesma sistemática 
da remuneração paga, devida ou creditada a segurados do Regime Geral de Previdência 
Social. Nesse sentido: (AgInt no REsp 1.892.052/SC, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 3/8/2021, DJe 9/8/2021.)

III - Concluiu o acórdão recorrido que não é devida a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o auxílio-educação, consoante pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, pois o art. 22, I, da Lei n. 8.212/91, alinhado com os preceitos 
constitucionais (CP, art. 195, I e 201, § 1º), limita o campo de incidência das exações às 
parcelas que integram a remuneração dos trabalhadores ao mencionar "remunerações" e 
"retribuir o trabalho". Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou 
o entendimento de que o auxílio-educação, embora contenha valor econômico, constitui 
investimento na qualificação de empregados, não podendo ser considerado como salário in 
natura, porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a 
remuneração do empregado. Confiram-se: (AgInt no REsp 1.602.619/SE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019); (REsp 
1.660.784/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, 
DJe 20/6/2017); e (REsp 1.586.940/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 24/5/2016.)

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.962.735/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE AUXÍLIO-EDUCAÇÃO E ABONO ASSIDUIDADE. NÃO 
INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual as 
verbas recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-educação e de ausência permitida ao 
trabalho (abono assiduidade) não integram o salário-de-contribuição para fins de incidência 
de contribuição previdenciária, visto ostentarem caráter indenizatório.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.000.569/CE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
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Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Número de Origem:
50014492020104047206

Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NDD TECH LTDA
OUTRO NOME : NDDIGITAL - SOFTWARE LTDA
RECORRIDO : VOSSKO DO BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO GUERRERO GUIMARÃES - SC018924

CAIO RENATO SOUZA DE OLIVEIRA - SC031143

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NDD TECH LTDA
OUTRO 
NOME

:
NDDIGITAL - SOFTWARE LTDA

AGRAVADO : VOSSKO DO BRASIL ALIMENTOS CONGELADOS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO GUERRERO GUIMARÃES - SC018924

CAIO RENATO SOUZA DE OLIVEIRA - SC031143

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de maio de 2023
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